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No nœmero zero da Revista questionÆmos o futuro da 
Cooperaçªo Portuguesa. Neste primeiro nœmero, vol-
tamos a atençªo para a Sociedade Civil,�abordando o 
tema da e�cÆcia do desenvolvimento daquelas organi-
zaçıes, um tema com vasta bibliogra�a internacional 
mas ainda pouco discutido no nosso país.

HÆ uma dØcada que o tema da e�cÆcia (numa primeira 
fase, a �e�cÆcia da ajuda�) tem sido alvo de debate ao 
mais alto nível político, resultando em declaraçıes que 
apelaram nomeadamente a uma maior coerŒncia das 
políticas, coordenaçªo dos doadores e complementari-
dade entre os diferentes actores do desenvolvimento. 

A Sociedade Civil acompanhou estes debates desde a 
primeira hora e desempenhou um papel importante 
na alteraçªo conceptual da agenda da e�cÆcia, contri-
buindo para a a�rmaçªo de uma abordagem da e�cÆ-
cia do desenvolvimento em detrimento da abordagem 
da E�cÆcia da Ajuda. Uma alteraçªo que veio colocar a 
tónica nos impactos das acçıes dos actores do desen-
volvimento, salientando as insu�ciŒncias do prisma da 
�ajuda� e alargando-o�ao desenvolvimento. 

A agenda da e�cÆcia, vista agora como processo de in-
cremento da qualidade da cooperaçªo e do desenvolvi-
mento, a diversos níveis,�tornou-se ainda mais premente 
com o agudizar da crise �nanceira e económica global. 
Num cenÆrio de políticas de austeridade e escassez de 
recursos, o aumento dos nœmeros do desemprego e da 
pobreza em Portugal e na Europa veio ampliar o coro 
dos que questionam as contribuiçıes �nanceiras�desti-
nadas à Ajuda Pœblica ao Desenvolvimento. 

Pareceu-nos por isso ser este um momento oportuno para 
nos debruçarmos sobre o tema, trazendo tambØm para a 
re�exªo contributos de fora e exemplos de experiŒncias 
concretas noutros contextos que nos podem inspirar.

No dossier, damos conta do processo mundial e par-
ticipativo conduzido pelas Organizaçıes da Sociedade 
Civil (OSC) que estabeleceu princípios bÆsicos que de-
�nem e norteiam a sua inserçªo nos processos de�desen-
volvimento. os princípios de istambul constituem um 
marco para a procura da e�cÆcia das OSC nesses con-
textos. Contudo a sua aplicabilidade nªo depende ape-
nas de factores internos das OSC. As políticas e prÆticas 
governamentais afectam a forma como as OSC condu-
zem o seu trabalho. Cabe assim aos governos promo-
ver um ambiente favorÆvel, isto Ø, estabelecer políticas 
e normas que estimulem as capacidades das OSC nas 
suas�acçıes para o desenvolvimento. Isso mesmo nos 
diz António Tujan Jr., Coordenador da nova plataforma 
mundial de OSC para a E�cÆcia do Desenvolvimento, 
na entrevista que concedeu à Revista da Plataforma. O 
dossier integra ainda um artigo de Filipe Pinto, Presi-
dente da ONGD Leigos para o Desenvolvimento, sobre 
accountability nas OSC.�Nªo podemos olhar para fora, 
criticamente, sem olhar tambØm para dentro e re�ec-
tirmos, com o mesmo sentido crítico,�sobre as nossas 
prÆticas, nomeadamente ao nível da prestaçªo de con-
tas. Nesse sentido incluímos, na rubrica Boas PrÆticas, 
exemplos sobre mecanismos de transparŒncia, avalia-
çªo entre pares e auto-avaliaçªo das ONG. Na rubrica 
Em Rede convidamos a nossa congØnere do Brasil para 
partilhar a sua experiŒncia de diÆlogo com o governo. 

Damos-vos ainda a conhecer algumas das iniciativas 
recentes da Plataforma e dos seus grupos de trabalho 
e sugerimos um conjunto de publicaçıes relacionadas 
com a e�cÆcia do desenvolvimento e com o futuro da 
agenda global do desenvolvimento, tema da próxima 
ediçªo, a sair no Outono. 

Direcção da Plataforma Portuguesa das ONGD

EDITORIAL
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É indiscutível que as Organizaçıes da Sociedade Civil 
(OSC) 

1 desempenham um importante papel no desen-
volvimento internacional, seja pela sua proximidade às 
populaçıes e comunidades mais marginalizadas, por 
serem canais de solidariedade e mobilizaçªo social, seja 
tambØm pelo seu contributo para a monitoria e de�niçªo 
de políticas pœblicas, promovendo valores de democra-
cia, solidariedade e justiça social. Contudo Ø igualmente 
reconhecido que as OSC sªo profundamente afectadas 
pelo contexto em que trabalham. 

A e�cÆcia do trabalho das OSC estÆ dependente nªo só 
de aspectos internos às organizaçıes, mas tambØm das 
políticas e das prÆticas levadas a cabo por outros acto-
res do desenvolvimento, nomeadamente os governos 
dos seus próprios países e dos países onde actuam, e que 
afectam a maneira como o trabalho das OSC Ø condu-
zido. De acordo com o Fórum Aberto para a E�cÆcia do 
Desenvolvimento das OSC 

2, por ambiente favorÆvel às 
OSC entende-se �um conjunto de condiçıes inter-rela-
cionadas � legais, burocrÆticas, �scais, informativas, po-
líticas e culturais � que tŒm impacto sobre a capacidade 
[�] dos actores do desenvolvimento de se envolverem 
em processos de desenvolvimento de maneira sustenta-
da e e�caz� (Open Forum, 2009). 

De facto, existem condiçıes que os governos e doado-
res devem permitir que se veri�quem para que as OSC 
possam ser e�cazes: o respeito e cumprimento das suas 

obrigaçıes em matØria de Direitos Humanos, o reconhe-
cimento das OSC enquanto actores independentes do 
desenvolvimento, a promoçªo de políticas e do diÆlogo 
democrÆticos que contribuam para melhorar a e�cÆcia 
do desenvolvimento, a responsabilidade pela implemen-
taçªo de políticas de desenvolvimento transparentes e 
consistentes e a criaçªo de �nanciamentos favorÆveis à 
e�cÆcia do desenvolvimento das OSC.

  O 4.” Fórum de Alto Nível sobre E�cÆcia da Ajuda, que 
decorreu em Busan, na Coreia do Sul, no �nal de 2011, 
foi um marco para a Sociedade Civil, que esteve senta-
da, pela primeira vez, na mesa das negociaçıes com go-
vernos e doadores. Em termos de resultados, uma das 
principais conquistas deste Fórum foi o reconhecimento 
do International Framework for CSO Development E�ec-
tiveness (tambØm conhecido como Consenso de Siem 
Reap), referŒncia em matØria de boas prÆticas das OSC e 
das condiçıes exigidas aos governos e doadores. 

Nªo obstante uma das principais expectativas da So-
ciedade Civil em relaçªo aos resultados de Busan ser 
a assunçªo de um compromisso �rme e explícito para 
a criaçªo de um ambiente favorÆvel ao seu trabalho, a 
realidade tem-se distanciado dessa ambiçªo e o que tem 
acontecido tem sido exactamente o inverso, com a So-
ciedade Civil a assistir, um pouco por todo o mundo, à 
deterioraçªo das condiçıes favorÆveis ao seu trabalho. 

Apesar de as OSC serem o�cialmente reconhecidas 
como actores de desenvolvimento a título próprio desde 
o 3.” Fórum de Alto Nível sobre a E�cÆcia da Ajuda, que 
ocorreu em Acra (Gana) em 2008, e de os governos se 

Ambiente 
(des)favorável 

às OSC?

DOSSIER
 
SOCIEDADE CIVIL E EFICÁCIA DO DESENVOLVIMENTO

Oficina com tecelões e costureiras  

da unidade da Artissal em Calequisse.  

Guiné-Bissau. CIDAC. 2009
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terem comprometido, desde entªo, a criar as condiçıes para um 
ambiente favorÆvel ao trabalho das OSC, o espaço democrÆtico 
necessÆrio ao pleno desempenho das actividades da iniciativa da 
Sociedade Civil Ø cada vez mais reduzido, nªo só em países em 
desenvolvimento como tambØm em ditos países desenvolvidos e 
sªo inœmeras as barreiras com que as organizaçıes da sociedade 
civil se deparam. 

Estes obstÆculos sªo maioritariamente legais e administrativos e 
as justi�caçıes governamentais para a criaçªo dessas leis pren-
dem-se sobretudo com questıes de segurança nacional, contra-
terrorismo e alinhamento do trabalho das OSC com as priorida-
des governamentais, entre outras. 

‘A eficácia do trabalho 

das OSC está dependente 

não só de aspectos 

internos às organizações, 

mas também das políticas 

e das práticas levadas a 

cabo por outros actores 

do desenvolvimento’

Nos œltimos anos, foram vÆrios os governos que em todo o 
mundo aprovaram diplomas legais altamente restritivos para 
as actividades e para a própria existŒncia das OSC ou cortaram 
abruptamente �nanciamentos que ameaçam o normal funcio-
namento ou atØ a sobrevivŒncia das OSC. AlØm destas barreiras 
de carÆcter legal e �nanceiro, as OSC enfrentam tambØm gran-
des di�culdades de cariz burocrÆtico, quando lhes sªo colocadas 
inœmeras exigŒncias e obstÆculos à sua criaçªo, por exemplo. 
AlØm disso, as OSC sªo frequentemente vítimas de assØdio, inti-
midaçªo e perseguiçªo sem justi�caçªo aparente.  

Princípios fundamentais da e�cÆcia da ajuda ao Desenvolvi-
mento, como o alinhamento, a harmonizaçªo ou atØ mesmo a 
apropriaçªo democrÆtica, estªo, portanto, a ser usados indevida-
mente pelas autoridades governamentais como forma de justi-
�car restriçıes no acesso das OSC a �nanciamentos e ao direito 
de estas operarem sem interferŒncias injusti�cadas.

A implementaçªo dos Princípios de Istambul para a E�cácia 
do Desenvolvimento das OSC, aprovados em 2010 com o in-
tuito de fornecer um conjunto de orientaçıes para o trabalho 
da Sociedade Civil, acaba por �car comprometida, uma vez que 
os governos e doadores tŒm falhado no que se refere à criaçªo 
de condiçıes favorÆveis (políticas e legais) para a concretizaçªo 
destes Princípios.

Apesar de as OSC serem �nalmente reconhecidas como actores 
de desenvolvimento e integradas nas discussıes internacionais 
em matØria de desenvolvimento, este seu papel �ca severamente 
comprometido se nªo forem garantidas as condiçıes favorÆveis ao 
seu trabalho, nomeadamente as suas liberdades e os seus direitos.

No que se refere às OSC portuguesas, um recente estudo pu-
blicado pela Plataforma Portuguesa das ONGD 3 baseado num 
questionÆrio lançado em 2011 às ONGD suas associadas revela 
que a criaçªo de um ambiente favorÆvel à Sociedade Civil em 
Estados em situaçªo de fragilidade Ø uma das Æreas entendidas 
como menos importante para as ONGD portuguesas, nªo obs-
tante o facto de muitas delas trabalharem sobretudo em países 
classi�cados desta maneira. Este estudo transparece tambØm o 
facto de muitas ONGD nªo efectuarem qualquer tipo de anÆlise 
sobre o ambiente favorÆvel dos países onde intervŒm, confun-
dindo-a com as avaliaçıes ex-ante dos projectos ou com anÆli-
ses de risco, sendo apenas duas as organizaçıes respondentes 
que estabeleceram a relaçªo entre o ambiente favorÆvel e o re-
lacionamento com as OSC locais e as condiçıes para levarem 
a cabo os seus projectos.
 

 

1 “As Organizações da Sociedade Civil (OSC) são um elemento vital na vida 

democrática dos países, colaborando com uma grande diversidade de  
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Filipe Pinto   
Presidente da ONGD – Leigos para o Desenvolvimento

Os Princípios de Istambul para o desenvolvimento da e�cÆcia 
das Organizaçıes da Sociedade Civil (OSC) procuram con-
duzir o trabalho e as prÆticas deste tipo de organizaçıes. Este 
artigo centra-se na temÆtica da accountability, o quinto des-
ses Princípios. 

Razões para a accountability nas OSC 
A partir da dØcada de 80 do sØculo XX, em virtude da retracçªo 
da intervençªo estatal directa, as OSC cresceram, ultrapassan-
do diversas vezes os Estados nos fundos que movimentam e no 
impacto geogrÆ�co que produzem por operarem activamente 
em dezenas de países em simultâneo. Os governos passaram 
a canalizar crescentes montantes da ajuda o�cial ao desenvol-
vimento atravØs destas organizaçıes, o que lhes permitiu ga-
nharem escala na realizaçªo das suas operaçıes e reforçar a 
voz no desempenho do seu papel de agentes de pressªo e ad-
vocacy. Em contrapartida, esse crescimento assente no apoio 
estatal abriu a possibilidade destas organizaçıes perderem a 
independŒncia da sua base social, podendo facilmente �car re-
fØns das agendas dos governos que as �nanciam, tornando-se 
susceptíveis de se desviarem da sua missªo. Referem Edwards 
& Hulme2 que a œnica forma que as OSC tŒm de assegurar que 
este desvio nªo aconteça Ø serem capazes de construir fortes 
sistemas de accountability, que permitam monitorizar a sua 
governaçªo, estratØgia e desempenho. 

Tal como as OSC tŒm crescido em nœmero e em visibilida-
de em muitas partes do planeta nos œltimos 30 anos, tambØm 
tem aumentado o carÆcter controverso das prÆticas associadas 
a estas organizaçıes. Crescentes denœncias pœblicas ligadas a 

organizaçıes internacionais vastamente conhecidas tŒm sido 
reportadas, de negócios pouco lícitos, con�itos de interesses, 
gestªo danosa e falta de transparŒncia. Apesar da preocupaçªo 
pœblica acerca do comportamento desviante das OSC pare-
cer ter aumentado, nªo Ø evidente que, proporcionalmente ao 
nœmero total de organizaçıes, o nœmero de casos deste tipo 
de comportamentos tenha crescido. Contudo, comportamen-
tos problemÆticos por parte de algumas OSC afectam todo o 
sector, nomeadamente, ao nível da con�ança colocada na le-
gitimidade da sua actuaçªo, sendo-lhes exigida gradualmente 
mais transparŒncia e clareza na accountability.

O conceito de accountability nas OSC 
Accountability Ø ainda um termo em evoluçªo, usualmente tra-
duzido para portuguŒs como �prestaçªo de contas�, sendo que, 
mesmo na literatura internacional, Ø ainda muitas vezes usado 
com pouca clareza. Segundo Alnoor Ebrahim3, investigador da 
problemÆtica do desenvolvimento e das OSC, accountability Ø 
�um conceito dinâmico e complexo. Pode ser de�nida nªo só 
como os meios atravØs dos quais indivíduos e organizaçıes sªo 
responsabilizados pelas suas acçıes, mas tambØm atravØs dos 
meios pelos quais indivíduos e organizaçıes assumem a respon-
sabilidade interna de construírem a sua missªo organizacional 
e valores, de se abrirem ao escrutínio pœblico ou externo, e de 
avaliarem o desempenho em relaçªo aos seus objectivos�. 

‘accountability tornou-se 

evidente como um âmbito e 

um meio indispensáveis para 

o reforço da confiança 

institucional, da 

responsabilidade social, 

da cidadania democrática 

global e da participação 

colectiva plena que se 

quer promover junto dos 

vários stakeholders’

A accountability baseia-se portanto numa relaçªo concreta que 
duas ou mais partes estabelecem, sendo que as OSC sªo accoun-
table quando sªo capazes de responder pelas suas promessas 
de desempenho a stakeholders chave: aos doadores que forne-
cem recursos, aos reguladores responsÆveis por certi�caçıes, 
aos bene�ciÆrios que usam os seus serviços, aos parceiros que 
cooperam em projectos, aos recursos humanos internos que 
investem os seus talentos e tempo, e aos membros que esperam 
ser representados. É a gestªo dessa multiplicidade de stakehol-
ders, com diferentes interesses e expectativas de accountability, 
por vezes atØ incompatíveis, que coloca às OSC desa�os sØrios 
que nªo podem deixar de enfrentar. Ao nªo estarem alinhadas 
as reivindicaçıes dos diferentes stakeholders, as OSC tŒm de 
fazer escolhas sobre quais as reivindicaçıes particulares que 
devem incluir ou aquelas a que devem resistir, sabendo que 
qualquer escolha que façam provocarÆ inevitavelmente impac-
tos ao nível do seu comportamento organizacional, possibili-
dade de obterem apoios e alcançarem a sua missªo.

Uma pesquisa em Portugal  Uma pequena pes-
quisa efectuada às OSC portuguesas revelou ser crucial o deba-
te sobre a temÆtica e a necessidade de fortalecimento das suas 
prÆticas. A accountability tornou-se evidente como um âmbito 
e um meio indispensÆveis para o reforço da con�ança institu-
cional, da responsabilidade social, da cidadania democrÆtica 
global e da participaçªo colectiva plena que se quer promover 
junto dos vÆrios stakeholders.   

Relativamente à pergunta �accountability para quem?� veri�-
cou-se uma predominância da accountability ascendente (di-
rigida a reguladores e �nanciadores). Muitos dos mecanismos 
(ex. relatórios) utilizados no dia-a-dia das OSC sªo respostas 
a exigŒncias de �nanciadores ou entidades o�ciais, sendo que 
reforçam uma accountability de supervisªo. Ainda que a ac-
countability para as comunidades se faça presente, grande par-
te dos mecanismos de accountability descendente (dirigida a 
bene�ciÆrios) estªo ainda pouco desenvolvidos.

NA DIRECÇÃO DE UMA ACCOUNTABILITY 
DESCENDENTE Sªo, conforme anteriormente referido, 
praticamente inevitÆveis os con�itos que surgem do peso das 
exigŒncias de accountability de um conjunto tªo complexo de 
parceiros. O perigo que se corre Ø que os stakeholders dos gru-
pos mais poderosos � os �nanciadores e as autoridades pœbli-
cas - possam dominar o discurso e a prÆtica da accountability, 
sendo de ponderar que esforços conscientes sejam levados a 
cabo para uma discriminaçªo positiva a favor dos que detŒm 
menos poder e que sªo o centro da acçªo das ONGD.

Os bene�ciÆrios sªo centrais para uma nova fase da accounta-
bility. Tal como a satisfaçªo das necessidades dos doadores se 
tem vindo a concretizar, na mesma medida os contributos e co-
mentÆrios dos bene�ciÆrios merecem estima e consideraçªo. O 
paradigma jÆ estÆ em mudança e os agentes de desenvolvimento 
hÆ muito que expressam o seu discurso em termos de descentra-
lizaçªo e empowerment. Consultas aos bene�ciÆrios no início de 
processos estratØgicos ou a obtençªo do seu feedback nas avalia-
çıes de desempenho sªo agora mais comuns.  
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À conversa 
com...
Antonio Tujan Jr, 
Coordenador do  
CSO Partnership  
for Development  
Effectiveness

Entrevista realizada por 
LILIANA AZEVEDO 
GESTORA DE PROJECTOS NA  
ACEP E MEMBRO DA DIRECÇÃO  
DA PLATAFORMA  

Em resposta à arquitectura da ajuda 
ao desenvolvimento que se tem vin-
do a redesenhar no seguimento do 4” 
Fórum de Alto Nível sobre EficÆcia 
da Ajuda, as plataformas BetterAid e 
Open Forum for CSO Development 
Effectiveness decidiram aliar esforços 
e criar uma nova parceria global das 
organizaçıes da sociedade civil que 
tem por nome CSO Partnership for 
Development� Effectiveness (CPDE). 
A Revista da Plataforma entrevistou 
o seu coordenador, Antonio Tujan Jr., 
tambØm director da organizaçªo fili-
pina IBON Foundation.

As Organizações da Sociedade 
Civil (OSC) foram reconhecidas 
como actores de   desenvol-
vimento a título próprio em 
Acra, por ocasião do 3.º Fórum 
de Alto Nível sobre Eficácia da 
Ajuda, mas esse papel apenas 
se tornou real no 4.º Fórum, 

em Busan, altura em que as 
OSC se sentarAM pela primeira 
vez à mesa das negociações. O 
que significa este passo para 
as OSC de todo o mundo?

A experiŒncia de Busan demonstrou 
que as OSC tŒm a capacidade de unir 
esforços, trabalhar de forma crítica mas 
construtiva com os governos e manter 
um papel normativo enquanto lidam 
com os compromissos nas negociaçıes. 
É uma nova faceta da diplomacia inter-
nacional, com mØritos e desa�os pró-
prios, que permitiu que as organizaçıes 
da sociedade civil se envolvessem e par-
ticipassem enquanto actores e stakehol-
ders em processos que anteriormente 
eram apenas da competŒncia dos gover-
nos. Em Busan, a sociedade civil conse-
guiu fazer com que a agenda da e�cÆcia 
da ajuda se tornasse numa agenda mais 
abrangente e aprofundada da e�cÆcia 
do desenvolvimento, tendo como pre-
missas a democracia e os direitos hu-
manos. Desde entªo, o desa�o tem sido 
assegurar uma interpretaçªo progres-
siva e apropriada dos compromissos e 
uma implementaçªo melhorada. AlØm 
disso, Ø preciso procurar oportunida-
des de envolvimento da sociedade ci-
vil em espaços multi-stakeholders, nªo 
apenas a nível global, mas a todos os 
níveis, especialmente a nível nacional 
onde as políticas do desenvolvimento 
podem ter um maior impacto na vida 
dos pobres e marginalizados. 

Em Dezembro de 2012, a Decla- 
ração de Nairobi, que lança 
as bases da criação da CPDE – 
CSO Partnership for Develop-
ment  Effectiveness (Parceria 
das OSC para a Eficácia do De-
senvolvimento, em português), 

reclama uma nova abordagem 
do Desenvolvimento. Quais são 
os principais desafios desta 
nova parceria global para o 

desenvolvimento?

Grande parte das vantagens e poten-
ciais da Parceria Global para a E�cÆcia 
da Cooperaçªo para o Desenvolvimen-
to reside no facto de ser inclusiva, tal 
como consagrado pelo seu carÆcter mul-
ti-stakeholder. Contudo, isto nªo pode 
ser assumido como um dado adquirido 
e a sociedade civil tem de continuar a 
advogar por um enquadramento mul-
ti-stakeholder para o desenvolvimento 
mais responsÆvel. Um elemento-chave 
de qualquer reforma Ø a busca, por par-
te dos governos, de padrıes mínimos 
que garantam um ambiente favorÆvel à 
participaçªo das pessoas e a promoçªo 
da apropriaçªo democrÆtica do plano 
nacional ao global. AlØm disso, ini-
ciativas para avançar com as posiçıes 
das OSC, defender as conquistas de re-
formas políticas e avançar ainda mais 
numa abordagem do desenvolvimento 
baseada nos direitos humanos sªo tare-
fas e desa�os contínuos.

Uma das palavras-chave neste processo pode ser negociaçªo. Os 
principais stakeholders � desde �nanciadores a bene�ciÆrios � 
terªo de entender mecanismos como (por exemplo) a avaliaçªo, 
como pontos de negociaçªo do processo de desenvolvimento. 
Reforçar o envolvimento das comunidades bene�ciÆrias pare-
ce ser a œnica forma de inverter a fragilidade da accountability 
descendente. Convocar o encontro entre os vÆrios stakeholders e 
negociar pode ser a maneira de lidar com as diferenças de pon-
tos de vista sobre os padrıes de desempenho, bottom-lines e re-
sultados esperados. 

Contendo na sua base o empowerment e a participaçªo, a accoun-
tability descendente fornece mecanismos de diÆlogo entre os doa-
dores, as OSC e os bene�ciÆrios, reforçando ainda a e�cÆcia, a 
transparŒncia e a sustentabilidade das operaçıes das organizaçıes. 

Esta perspectiva, jÆ presente mas nªo consolidada, promove uma 
cultura mais inclusiva e construtiva que se alinha melhor com as 
metas e os objectivos das OSC e do desenvolvimento.

Apesar do �discurso� actual tender a afastar-se do tom supervi-
sor e tecnocrÆtico, os mecanismos nªo estªo ainda fortemente 
enraizados. Precisamos de algum caminho atØ que a accountabi-
lity contribua para melhorar a desempenho e alterar as assime-
trias de poder. É por isso essencial que se dŒ essa mudança! 

1 Esta breve reflexão parte de uma pesquisa realizada sobre a Accountability nas 
Organizações Não-Governamentais para o Desenvolvimento (ONGD) portuguesas, 
da qual resultou um artigo publicado na revista Africana Studia n º 18, 2012, do 
Centro de Estudos Africanos da Universidade do Porto.  
 
2 Edwards, M. & Hulme, D. (1995). NGO Performance and Accountability: Introduction 
and Overview. In M. Edwards, & D. Hulme (Eds.). Non-Governmental Organisations – 
Performance and Accountability: Beyond the Magic Bullet. London: Earthscan. 
 
3 Ebrahim, A. (2003). Accountability in Practice: Mechanisms for NGOs. World 
Development, Volume Nº 31, 813-829.  
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PRINCÍPIOS DE ISTAMBUL 

1: Respeito e promoçªo dos direitos humanos e justiça social 
2: Defesa da igualdade de gØnero e em prol dos direitos das 
mulheres  3: Empoderamento dos povos, apropriaçªo demo-
crÆtica e participaçªo  4: Promoçªo da sustentabilidade am-
biental  5: PrÆtica da transparŒncia e prestaçªo de contas 
6: Procura de parcerias solidÆrias e igualitÆrias  7: Compro-
misso com a realizaçªo de mudanças sustentÆveis e positivas 
8: Criaçªo e partilha de conhecimento e promoçªo da apren-
dizagem mœtua  9: Garantia do ambiente favorÆvel.
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À conversa 
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Antonio Tujan Jr, 
Coordenador do  
CSO Partnership  
for Development  
Effectiveness
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DA PLATAFORMA  
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Performance and Accountability: Beyond the Magic Bullet. London: Earthscan. 
 
3 Ebrahim, A. (2003). Accountability in Practice: Mechanisms for NGOs. World 
Development, Volume Nº 31, 813-829.  

ANTONIO TUJAN JR.

DOSSIER
 
SOCIEDADE CIVIL E EFICÁCIA DO DESENVOLVIMENTO

PRINCÍPIOS DE ISTAMBUL 

1: Respeito e promoçªo dos direitos humanos e justiça social 
2: Defesa da igualdade de gØnero e em prol dos direitos das 
mulheres  3: Empoderamento dos povos, apropriaçªo demo-
crÆtica e participaçªo  4: Promoçªo da sustentabilidade am-
biental  5: PrÆtica da transparŒncia e prestaçªo de contas 
6: Procura de parcerias solidÆrias e igualitÆrias  7: Compro-
misso com a realizaçªo de mudanças sustentÆveis e positivas 
8: Criaçªo e partilha de conhecimento e promoçªo da apren-
dizagem mœtua  9: Garantia do ambiente favorÆvel.

http://www.betteraid.org/
http://www.cso-effectiveness.org/-home,091-.html?lang=en
http://www.cso-effectiveness.org/-home,091-.html?lang=en
http://www.cso-effectiveness.org/IMG/pdf/the_nairobi_declaration_for_development_effectiveness.pdf
http://www.cso-effectiveness.org/IMG/pdf/the_nairobi_declaration_for_development_effectiveness.pdf
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Qual a sua percepção da evo-
lução da concretização de um 
ambiente favorável às OSC, o 
que já conseguimos até agora 
e quais os passos que ainda te-
mos de impulsionar? 

Ainda estamos muito longe da concreti-
zaçªo de um ambiente favorÆvel às OSC, 
tal como Ø demonstrado pelo aumento 
da violŒncia, assØdios, restriçıes legais, 
cortes nos �nanciamentos, etc., que as 
organizaçıes da sociedade civil enfren-
tam um pouco por todo o mundo. 

‘Ainda estamos 

muito longe da 

concretização 

de um ambiente 

favorável às OSC’

Um ambiente favorÆvel às OSC Ø multi-
facetado e apenas pode ser alcançado no 
seio de um quadro pautado pela democra-
cia e pelos direitos humanos. É um passo 
positivo que agora estÆ reconhecido no 
contexto da e�cÆcia do desenvolvimen-
to, com um indicador de monitorizaçªo 
que estÆ a ser desenvolvido pela Parceria 
Global para a E�cÆcia da Cooperaçªo 
para o Desenvolvimento E�caz, depois 
de o termos exigido em Busan. HÆ, no 
entanto, uma ressalva a isto, uma vez que 
o ónus Ø colocado do lado das OSC e 
nªo existe ainda nenhum mecanismo de 
responsabilizaçªo. Neste momento, es-
tamos a pressionar para a promoçªo de 
um padrªo mínimo para um ambiente 
favorÆvel às OSC.
 
 

 
Quais poderão ser os contri-
butos das OSC para a Agenda 
do Desenvolvimento pós-2015?

As OSC devem pressionar para que sur-
ja uma nova visªo do desenvolvimento e 
para que ocorra uma transformaçªo real 
e contribuir para a elaboraçªo de compro-
missos e metas concretos baseados nos di-
reitos humanos, na democracia e na justiça. 
A CPDE, tendo como base a sua história 
e orientaçªo, considera que o foco deverÆ 
centrar-se no papel das parcerias globais 
e advogar por uma cooperaçªo e um de-
senvolvimento justos, inclusivos e susten-
tÆveis, baseados nos direitos humanos, que 
apelam a reformas estruturais ao nível do 
comØrcio, das �nanças, da ajuda ao desen-
volvimento e da dívida. Para tal, a platafor-
ma pretende envolver-se a diferentes níveis 
em relaçªo à Parceria Global para a E�cÆcia 
da Cooperaçªo para o Desenvolvimento e 
a outros processos o�ciais que se cruzem, 
defender processos multi-stakeholders a ní-
vel nacional para a de�niçªo do quadro de 
desenvolvimento pós-2015 e estabelecer a 
ligaçªo com outras plataformas, especial-
mente aquelas que trabalhem com movi-
mentos sociais e das bases.

Quais são as prioridades da 
CPDE para os próximos 2 anos?

As prioridades actuais da plataforma 
sªo capacitar a sociedade civil para que 
esta possa in�uenciar a arquitectura da 
e�cÆcia da ajuda e do desenvolvimen-
to, que estÆ a evoluir, e tambØm outros 
processos relevantes, como a agenda do 
desenvolvimento pós-2015. EstÆ tam-
bØm a ser dado destaque à promoçªo 
de um ambiente favorÆvel às OSC e ao 
progresso na monitorizaçªo nesta Ærea.  

 

 
Se uma OSC quiser  melhorar a 
sua própria eficácia, que con-
selhos lhe daria?

É importante que uma OSC se compro-
meta a olhar para a e�cÆcia do desenvol-
vimento a nível interno de modo a que 
possa desempenhar os seus vÆrios papØis 
enquanto actor do desenvolvimento. Uma 
OSC deve defender os Princípios de Istam-
bul, implementando-os no seu trabalho e 
nas suas prÆticas, e cultivar o empodera-
mento, a equidade e a prestaçªo de contas 
no seu seio e entre aqueles com quem tra-
balha ou que in�uencia. Deve prosseguir 
este objectivo ao mesmo tempo que de-
fende de forma continuada um ambiente 
favorÆvel às OSC, sem o qual os esforços 
para a nossa própria e�cÆcia serªo severa-
mente prejudicados.

Leia a entrevista em inglŒs  
(versªo original) aqui.

Seminário “Direitos Humanos e Pobreza”. Plataforma Portuguesa das ONGD. 2013

‘As OSC devem 

pressionar para 

que surja uma 

nova visão do 

desenvolvimento 

(…) e contribuir para 

a elaboração de 

compromissos e 

metas concretos 

baseados nos 

direitos humanos, 

na democracia e 

Na justiça’

http://plataformaongd.pt/noticias/noticia.aspx?id=693
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http://cooperacao-desenvolvimento.blogspot.pt/2012/04/qualidade-da-cooperacao-e-do.html
http://cooperacao-desenvolvimento.blogspot.pt/2012/04/qualidade-da-cooperacao-e-do.html
http://www.cso-effectiveness.org/IMG/pdf/csos_on_the_road_from_accra_to_busan_final.pdf
http://www.cso-effectiveness.org/IMG/pdf/csos_on_the_road_from_accra_to_busan_final.pdf
http://www.cso-effectiveness.org/IMG/pdf/csos_on_the_road_from_accra_to_busan_final.pdf
http://www.ituc-csi.org/IMG/pdf/Civil_Society_and_Aid_Effectiveness_2_.pdf
http://www.ituc-csi.org/IMG/pdf/Civil_Society_and_Aid_Effectiveness_2_.pdf
http://socs.civicus.org/wp-content/uploads/2013/04/2013StateofCivilSocietyReport_full.pdf
http://socs.civicus.org/wp-content/uploads/2013/04/2013StateofCivilSocietyReport_full.pdf
http://www.cso-effectiveness.org/IMG/pdf/practitioners_guide_en-3.pdf
http://www.cso-effectiveness.org/IMG/pdf/practitioners_guide_en-3.pdf
http://www.cso-effectiveness.org/IMG/pdf/practitioners_guide_en-3.pdf
http://www.cso-effectiveness.org/IMG/pdf/230111-implementation-toolkit-en-web.pdf
http://www.cso-effectiveness.org/IMG/pdf/230111-implementation-toolkit-en-web.pdf
http://www.cso-effectiveness.org/once-more-on-importance-of,602?lang=en
http://www.cso-effectiveness.org/once-more-on-importance-of,602?lang=en
http://www.cso-effectiveness.org/once-more-on-importance-of,602?lang=en
http://goo.gl/5OHlW
http://goo.gl/5OHlW
http://www.plataformaongd.pt/conteudos/Documentos/Publica%C3%A7%C3%B5es/Efic%C3%A1cia_da_Ajuda_e_do_Desenvolvimento.pdf
http://www.plataformaongd.pt/conteudos/Documentos/Publica%C3%A7%C3%B5es/Efic%C3%A1cia_da_Ajuda_e_do_Desenvolvimento.pdf
http://www.plataformaongd.pt/conteudos/Documentos/Publica%C3%A7%C3%B5es/Efic%C3%A1cia_da_Ajuda_e_do_Desenvolvimento.pdf
http://www.plataformaongd.pt/conteudos/Documentos/Publica%C3%A7%C3%B5es/Efic%C3%A1cia_da_Ajuda_e_do_Desenvolvimento.pdf
www.cininet.org/wp-content/uploads/2012/03/120110-of-advocacy_toolkit-en-web-2.pdf
www.cininet.org/wp-content/uploads/2012/03/120110-of-advocacy_toolkit-en-web-2.pdf
www.cininet.org/wp-content/uploads/2012/03/120110-of-advocacy_toolkit-en-web-2.pdf
goo.gl/hN9Qs
goo.gl/hN9Qs
http://www.effectivecooperation.org/
http://web.acdi-cida.gc.ca/cs
http://web.acdi-cida.gc.ca/cs
http://www.betteraid.org/
https://civicus.org/
http://www.csopartnership.org/
http://wiki.cso-effectiveness.org/?lang=en
http://cooperacao-desenvolvimento.blogspot.pt/
http://cooperacao-desenvolvimento.blogspot.pt/
http://www.cso-effectiveness.org/home,091?lang=en
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Transparência e 
Sustentabilidade 
das ONG

Patricia de Roda 
Directora Geral da Fundación Lealtad 1 

Perante a actual crise económica e a limitaçªo de fundos pœ-
blicos, sªo muitas as ONG que começam a virar-se para o �-
nanciamento privado, pelo que a transparŒncia se tornou um 
elemento diferenciador. 

Em Espanha, em 2001, um grupo de doadores privados deu 
um impulso à Fundación Lealtad, ao ver que nªo dispunham 
de informaçªo su�ciente para decidir com rigor que organiza-
çªo apoiar, dada a inexistŒncia de um registo central de ONG. 
Desde entªo, a Fundación disponibiliza informaçªo indepen-
dente e homogØnea sobre as ONG com base numa anÆlise de 
transparŒncia que realiza gratuitamente às organizaçıes que 
assim o solicitam. 

Os Princípios de Transparência e Boas Práticas das ONG sªo 
recomendaçıes da Fundación Lealtad que abarcam mœltiplos 
aspectos do funcionamento das organizaçıes: órgªos sociais, 
plani�caçªo e seguimento da actividade, comunicaçªo, transpa-
rŒncia e diversi�caçªo do �nanciamento, controlo e uso dos fun-
dos, cumprimento das obrigaçıes legais e �scais e voluntariado.

No processo de elaboraçªo destes indicadores procedeu-se a 
uma anÆlise da informaçªo requerida pela sociedade espanho-
la sobre as ONG e foram estudados outros modelos, nomea-
damente dos Estados Unidos e do Reino Unido. De seguida, 
adaptou-se o sistema da BBB Wise Giving Alliance, que tem a 
maior implantaçªo nos Estados Unidos, à realidade do Tercei-
ro Sector em Espanha e à legislaçªo do país. Foi ainda realiza-
da uma ronda de consultas a representantes da Administraçªo 
Pœblica, plataformas do Terceiro Sector, ONG, acadØmicos e 
peritos na gestªo de entidades nªo lucrativas.

Foram quatro as organizaçıes que se disponibilizaram a par-
ticipar numa experiŒncia-piloto (CÆritas Espaæola Servicios 
Generales, FEAPS-Confederación Espaæola de Organizacio-
nes en Favor de Personas con Discapacidad Intelectual; Fun-
dación �eodora e Intermón Oxfam) que permitiu compro-
var que o processo de anÆlise se podia aplicar a qualquer tipo 
de organizaçªo e que a sua dimensªo (orçamental) nªo tinha 
qualquer papel no resultado. O apoio destas organizaçıes foi 
decisivo para que outras se predispusessem a ser avaliadas. Em 
Julho de 2002, a Fundación apresentou o Guia 0 da Transpa-
rŒncia no qual participaram 27 ONG e que serviu para medir 
o grau de aceitaçªo por parte do sector. A ediçªo seguinte, 6 
meses depois, contou com 40 ONG.

As alteraçıes legislativas de 2002 e o resultado do inquØrito 
de qualidade realizado às ONG do Guia e a representantes do 
Terceiro Sector conduziram à primeira revisªo dos Princípios, 
em 2003. Em 2008, após sete anos de actividade, foi necessÆria 
uma nova revisªo que deu lugar aos Princípios agora em vigor.

Actualmente, 168 organizaçıes participam no Guia e os resul-
tados das suas anÆlises estªo publicados no website da Fun-
dación. De referir ainda que 97% das organizaçıes analisadas 
solicitam a actualizaçªo periódica dos seus relatórios.  

Desde a sua constituiçªo que a Fundación Lealtad tem contri-
buído para a pro�ssionalizaçªo de mais de 2000 ONG espa-
nholas atravØs da difusªo, capacitaçªo e anÆlise dos Princípios 
de TransparŒncia e Boas PrÆticas. Nestes momentos de di�-
culdade, os doadores sªo mais selectivos e as ONG devem ser 
capazes de comunicar o que fazem, como o fazem e porque o 
fazem. Só assim conseguirªo um maior apoio da sociedade, 
que contribuirÆ para a sua sustentabilidade e para a sustenta-
bilidade dos seus projectos.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1 
www.fundacionlealtad.org

BOAS PRÁTICAS

Programa da 
BOND para olear 
o funcionamento 
interno das ONG

Ana Filipa Oliveira 
Investigadora na ACEP1 

Uma almotolia foi a imagem escolhida pela BOND � a pla-
taforma britânica das ONG � para ilustrar no site o mais 
recente programa dirigido à melhoria do funcionamento 
interno das ONG britânicas. E esta associaçªo nªo podia 
ser mais feliz. À semelhança deste recipiente de óleo des-
tinado à lubrificaçªo, tambØm o mecanismo desenvolvido 
pela BOND em estreita colaboraçªo com as suas associadas 
pretende contribuir para o bom funcionamento da orgâni-
ca interna das ONG, aumentando a qualidade e o impacto 
dos seus programas e acçıes. O Programa de EficÆcia da 
BOND (Bond Effectiveness Programme) pretende assim as-
segurar que as ONG que o adoptem sejam mais eficazes, 
mais transparentes e mais responsÆveis relativamente aos 
seus financiadores, mas tambØm aos parceiros. Este progra-
ma subdivide-se em trŒs vertentes:

_ o Impact Builder, um mecanismo que auxilia as ONG 
a planear, a medir e a comunicar os efeitos dos seus pro-
gramas, com recurso a um quadro que reœne indicadores e 
mØtodos de avaliaçªo comuns (ver infografia);

_ o Health Check, enquanto ferramenta dirigida à auto-
-avaliaçªo das ONG, sendo um quadro de referŒncia para 
apreciaçªo da eficÆcia organizacional a nível interno. AtØ ao 
momento, estÆ a ser utilizada por cerca de 40 organizaçıes 
britânicas;

_ e, finalmente, os NGO Evidence Principles, um conjunto 
de princípios desenhados para garantir que as decisıes e as 

acçıes de terreno das ONG sªo implementadas com base 
em padrıes de alta qualidade. Sªo cinco os princípios fun-
damentais, especialmente atentos à evidŒncia da apropria-
çªo local dos programas: Voz e Inclusªo; Adequaçªo; Trian-
gulaçªo; Contributo da Acçªo; e TransparŒncia.

 
1 ACEP - Associação para a Cooperação Entre os Povos

FONTE: BOND

http://www.fundacionlealtad.org/web/jsp/informateycolaboraong/informateparadonar/principios.jsp
http://www.fundacionlealtad.org/web/home
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FONTE: BOND

http://www.bond.org.uk/pages/bond-effectiveness-programme.html
http://my.bond.org.uk/impact-builder
http://www.bond.org.uk/pages/self-assessment-tool.html
http://www.bond.org.uk/pages/the-ngo-evidence-principles.html
http://abong.org.br/
http://www.acep.pt
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Avaliação  
entre pares
A experiência da FoRS 

Marie Zazvorkova   
Capacity Building Coordinator 

A Plataforma Checa das ONGD � Fórum Checo para a Coope-
raçªo para o Desenvolvimento (FoRS) foi criada, entre outros 
motivos, para apoiar os seus membros na melhoria da quali-
dade e e�cÆcia do seu trabalho na Ærea da cooperaçªo para o 
desenvolvimento, educaçªo global e ajuda humanitÆria.

Este apoio tem vÆrias formas. A avaliaçªo entre pares, enten-
dida como uma abertura a visıes e opiniıes externas, pode 
ajudar a enriquecer e melhorar o trabalho das organizaçıes. 
Começou por ser utilizada como uma nova ferramenta den-
tro da FoRS no ano passado, quando o SIRIRI, um membro 
da Plataforma, decidiu passar por um processo de avaliaçªo 
estratØgica entre pares como parte do seu projecto de capaci-
taçªo. Este processo-piloto conduziu a resultados construtivos, 
incluindo a criaçªo de uma ferramenta sobre como proceder a 
uma avaliaçªo entre pares, que �cou disponível para os mem-
bros da FoRS; embora certos processos internos (mudança ao 
nível dos directores) tenham di�cultado a sua concretizaçªo 
de forma suave quando os resultados nªo podiam ainda ser 
partilhados com os colaboradores da ONG.

AlØm da avaliaçªo estratØgica entre pares, esta ferramenta 
tambØm explica todas as etapas e especi�cidades relacionadas 
com o tipo mais elementar de avaliaçªo entre pares e o seu 
potencial para esta se tornar um elemento normal da coope-
raçªo entre membros da FoRS no seu processo de desenvolvi-
mento. TambØm pode ajudÆ-los a cumprir o seu compromis-
so � realizar uma auto-avaliaçªo anual do seu desempenho 
utilizando o Código de E�cÆcia da FoRS (Code of E�ecti-
veness of FoRS), que tambØm serve de lista de veri�caçªo. O 
ano passado, este tipo de avaliaçªo entre pares foi realizado 

entre um membro e um observador da FoRS. AlØm disso, a 
avaliaçªo elementar entre pares pode servir como prestaçªo 
mœtua de feedback relacionado com qualquer outro aspecto 
importante da organizaçªo, como, por exemplo, o seu valor 
acrescentado na educaçªo global ou as forças e fraquezas no 
seu trabalho com voluntÆrios.

No seguimento do grande interesse dos seus membros na ava-
liaçªo entre pares no plano de acçªo anual em curso, a FoRS 
começou recentemente a identi�caçªo de parcerias apropria-
das. Quando estas forem de�nidas, os parceiros vªo realizar 
uma auto-avaliaçªo relacionadas com o Código de E�cÆcia, 
em que Ø identi�cada uma Ærea sobre a qual recebem feedback, 
as suas visıes sªo confrontadas com as dos parceiros, a auto-
-avaliaçªo Ø ajustada e, por œltimo, Ø estabelecido um plano de 
acçªo para promover a sua própria e�cÆcia.

‘A avaliação entre pares, 

entendida como uma abertura a 

visões e opiniões externas, pode 

ajudar a enriquecer e melhorar 

o trabalho das organizações’

O papel da FoRS consiste em apoiar, durante todo o processo, os 
membros interessados para que esta nova ferramenta contribua 
realmente para um aumento do impacto positivo do seu trabalho 
de desenvolvimento. Em linha com estes esforços, a avaliaçªo en-
tre pares estÆ tambØm prevista para a plataforma neste ano.

Czech Forum for Development Cooperation  
Fundada em 2002, a FoRS – Fórum Checo para a Cooperação 
para o Desenvolvimento Ø uma plataforma de ONG e outras 
instituiçıes sem �ns lucrativos que trabalham em cooperaçªo 
para o desenvolvimento, educaçªo para o desenvolvimento 
e assistŒncia humanitÆria. Representa aproximadamente 50 
membros e fornece-lhes serviços de capacitaçªo, informaçªo e 
consultoria especializada. Em 2003, a FoRS tornou-se membro 
fundador da CONCORD � Confederaçªo Europeia de ONG 
de Ajuda e Desenvolvimento. 

BOAS PRÁTICAS AIDWATCH

RELATÓRIO AID 
WATCH EUROPEU
A qualidade da cooperação 
enquanto preocupação central

Ana Filipa Oliveira 
Investigadora na ACEP1  

A Plataforma Portuguesa das ONGD participou, no �nal de 
Abril, num workshop do grupo Aid Watch da CONCORD � 
grupo temÆtico que monitoriza as políticas de Cooperaçªo 
para o Desenvolvimento � para discutir a estrutura do relató-
rio europeu de 2013. O encontro, que reuniu 27 plataformas 
nacionais, serviu sobretudo para fazer um brainstorming sobre 
o que estÆ a ser realizado ao nível dos países no âmbito de ac-
tividades de advocacy sobre a Cooperaçªo para o Desenvolvi-
mento e articular os esforços nacionais com o plano europeu. 
Nesse sentido, foram apresentadas as principais tendŒncias e 
preocupaçıes dos diversos países europeus no que diz respei-
to à Cooperaçªo para o Desenvolvimento, procurando agregar 
preocupaçıes comuns.

‘Dada a conjuntura  

económica da Europa, a tónica 

do próximo relatório deve ser 

colocada na promoção da 

agenda da qualidade’

Dada a conjuntura económica da Europa, que se repercute em 
cortes (tambØm) na Ajuda Pœblica ao Desenvolvimento (APD), 
a tónica do próximo relatório deve ser colocada na promoçªo 
da agenda da qualidade e da E�cÆcia do Desenvolvimento. O 
relatório, que serÆ elaborado de forma mais participativa pe-
las diversas associadas da CONCORD que em anos anterio-
res, procurarÆ assim escrutinar a implementaçªo da agenda de 

e�cÆcia da Cooperaçªo para o Desenvolvimento a nível euro-
peu e incentivar a liderança da Uniªo Europeia neste processo. 
PorØm, durante o encontro foi consensualmente reconhecido 
pelos participantes a necessidade de inverter os cortes recentes 
na APD e de advogar os princípios subjacentes. Assim sendo, 
a par de uma anÆlise sobre a agenda de E�cÆcia, o relatório 
re�ectirÆ sobre a excepcionalidade da APD e a sua funçªo ca-
talisadora para o Desenvolvimento e para a captaçªo de outros 
fundos, nomeadamente do sector privado.

Pós-Busan: e agora? Uma questão tam-
bém para as ONG A Declaração de Nairobi, enquanto 
documento fundador da CPDE 1, deu o pontapØ de saída para 
o estabelecimento de uma nova parceria global para a E�cÆcia 
do Desenvolvimento liderada por Organizaçıes da Sociedade 
Civil. Actualmente, o Conselho Coordenador da CPDE estÆ a 
preparar um exaustivo programa de advocacy e de comuni-
caçªo a ser apresentado em Novembro deste ano, de forma a 
coincidir com a reuniªo dos Ministros dos Estados membros 
da UE responsÆveis pela Cooperaçªo para o Desenvolvimento. 
Trata-se, em traços gerais, de um compromisso renovado das 
OSC e do seu contributo para uma agenda de Desenvolvimen-
to mais justa, democrÆtica, sustentÆvel e transparente.

1 ACEP - Associação para a Cooperação Entre os Povos 
2 CSO Partnership for Development Effectiveness

A MAIS-VALIA DE APRENDER ENTRE PARES.......... 
A CONCORD pretende desenvolver e implementar um pro-
cesso de aprendizagem entre pares, baseado nas experiŒncias 
das ONG membros e nos Princípios de Istambul. O anœncio 
foi feito numa reuniªo, em Bruxelas, do grupo temÆtico da E�-
cÆcia do Desenvolvimento das OSC, que decorreu em simul-
tâneo com o workshop dinamizado pelo grupo Aid Watch. A 
CONCORD procura assim estimular a troca de conhecimento 
e de experiŒncias entre pares e a articulaçªo com o processo 
global de E�cÆcia do Desenvolvimento das OSC. Nos próxi-
mos meses, serªo mapeadas as possibilidades de estabeleci-
mento do sistema que deverÆ ser apresentado e endossado no 
início de 2014. PrevŒ-se a sua adopçªo, enquanto projecto-pi-
loto, em Março de 2014.

http://www.fors.cz/user_files/fors_code_on_effectiveness_en.pdf
http://www.fors.cz/user_files/fors_code_on_effectiveness_en.pdf
http://www.fors.cz/
http://www.fors.cz/
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Avaliação  
entre pares
A experiência da FoRS 

Marie Zazvorkova   
Capacity Building Coordinator 
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visões e opiniões externas, pode 
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o trabalho das organizações’
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http://www.concordeurope.org/
http://www.cso-effectiveness.org/IMG/pdf/the_nairobi_declaration_for_development_effectiveness.pdf
http://abong.org.br/
http://www.acep.pt
http://abong.org.br/
http://www.cso-effectiveness.org/creation-of-global-cso-platform,221?lang=en
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RECURSOS HUMANOS  
PARA A COOPERAÇÃO

Estatuto de 
cooperante 
dificuldades e desafios das ONGD 
na gestão dos Recursos Humanos 

Grupo de Trabalho de Recursos Humanos para a 
Cooperação da Plataforma Portuguesa das ONGD

No âmbito das actividades do Grupo de Trabalho de Re-
cursos Humanos para a Cooperação da Plataforma Por-
tuguesa das ONGD decorreu, no dia 30 de Janeiro de 2013, 
um workshop de re�exªo sobre o Estatuto de Cooperante (Lei 
nº 13/2004 de 14 de Abril)1  e as di�culdades e desa�os que se 
colocam às ONGD na gestªo dos seus recursos humanos. 

Resumimos abaixo as principais di�culdades apontadas, entre 
as quais se encontram o acesso ao Estatuto de Agente da Coo-
peraçªo, a contrataçªo e a protecçªo laboral.

O acesso ao Estatuto de Agente da Cooperaçªo encontra-se 
di�cultado devido ao facto de se centrar nos funcionÆrios pœ-
blicos ou agentes da cooperaçªo contratados pelo Estado (Art. 
2.”), quando o foco deveria ser o agente de cooperaçªo em si, 
independentemente de estar vinculado a uma ONGD ou ao 
Estado PortuguŒs. Assim, o acesso a este Estatuto tem sido 
concedido, no que diz respeito aos tØcnicos das ONGD, ape-
nas aos que estªo envolvidos em acçıes com �nanciamento 
pœblico e mesmo nestas tem havido di�culdade em obtŒ-lo, 
sendo o processo bastante moroso e obrigando muitas vezes os 
tØcnicos das ONGD a iniciar o seu trabalho antes de obterem 
o reconhecimento deste estatuto. Nªo sªo tambØm claras as 
condiçıes, critØrios e prazos para esse reconhecimento, sendo 
particularmente difícil o enquadramento dos voluntÆrios.

Relativamente à contrataçªo e recrutamento, uma das di�-
culdades apontadas Ø a concessªo de licenças sem vencimen-
to para agentes de cooperaçªo (Art. 4.” e 5.”), nªo se consi-
derando claros os critØrios de atribuiçªo destas licenças, seja 

 um Agente da Cooperaçªo contratado pelo Estado ou por uma 
ONGD. E no caso de tØcnicos de ONGD, ainda Ø mais difícil, 
em particular na Ærea da saœde, jÆ que estas licenças apenas sªo 
facilitadas em casos de ajuda humanitÆria e nªo para projec-
tos de cooperaçªo. Por outro lado, aos Agentes da Cooperaçªo 
aplicam-se as regras do contrato de prestaçªo de serviços e nªo 
de trabalhador contratado, mesmo quando Ø parte o Estado 
PortuguŒs ou entidades de direito pœblico (Art. 7.”). TambØm 
nªo sªo claros os critØrios ou condiçıes de recusa de comis-
sıes de serviço (Art. 18”) nem a duraçªo mínima dos contra-
tos (apenas se prevŒ uma duraçªo mÆxima de 3 anos � Art. 
11”). HÆ tambØm di�culdades no reconhecimento do tempo 
de serviço prestado por professores que nªo se encontrem ao 
abrigo de projectos �nanciados pelo Estado portuguŒs. Por œl-
timo, nªo Ø claro se (e como) as ONGD podem aceder à Bolsa 
de candidatos para acçıes de cooperaçªo, prevista no art. 6”. 

‘O acesso ao Estatuto de  

Agente da Cooperação 

encontra-se dificultado 

devido ao facto de se centrar 

nos funcionários públicos 

ou agentes da cooperação 

contratados pelo Estado’

Outras questıes que suscitam preocupaçªo por parte das ONGD 
na gestªo dos seus recursos humanos prendem-se com as ques-
tıes ligadas à protecçªo social e laboral (Art. 17”). No caso de 
o agente de cooperaçªo nªo estar abrangido por um regime de 
segurança social obrigatório pelo contrato anterior, �ca abran-
gido pelo Seguro Social Voluntário (SSV), o qual apenas cobre 
pensªo de velhice, invalidez e morte, nªo protegendo situaçıes 
como a baixa por doença, parentalidade ou subsídio de desem-
prego. O SSV Ø tambØm automaticamente contratado pelo esca-
lªo de rendimentos correspondente ao triplo do Indexante dos 
Apoios Sociais (actualmente � 419,22 × 3 = � 1257,66) e nªo pelo 
salÆrio real do trabalhador. Por œltimo, o Estatuto nªo Ø claro nas 
situaçıes que concerne aos voluntÆrios e Ø omisso quanto a ca-
sos de necessidade de evacuaçªo numa situaçªo de emergŒncia.

 

1 
A Lei nº 13/2004 de 14 de Abril define o enquadramento jurídico dos agentes da 

cooperação portuguesa e respectivo estatuto jurídico presentemente em vigor. 

 

Nô Djunta Mon. Almoço partilhado após acção  

de sensibilização em tabanca do sector de Cacine.  

Cacine. Guiné-Bissau. Carolina Bicho. ISU. 2011

http://www.plataformaongd.pt/plataforma/grupostrabalho/grupo.aspx?id=1441
http://www.plataformaongd.pt/plataforma/grupostrabalho/grupo.aspx?id=1441
http://www.plataformaongd.pt/plataforma/grupostrabalho/grupo.aspx?id=1441
http://dre.pt/pdf1sdip/2004/04/088A00/22642268.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2004/04/088A00/22642268.pdf
http://www4.seg-social.pt/documents/10152/14968/inscricao_admissao_cessacao_ssv
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INICIATIVA

A Pobreza 
enquanto 
violação  
dos Direitos 
Humanos

PEDRO cruz 
Director Executivo da  
Plataforma Portuguesa das ONGD

Vivemos num contexto nacional e internacional dominado pela 
crise internacional que nos mergulha num clima de instabilida-
de e descon�ança económica, social e política que parece nªo 
ter �m à vista. O reaparecimento de novas bolsas internas de 
pobreza trouxe consigo outro factor tambØm preocupante, mar-
cado pelo retrocesso a um espirito político e social que parece 
esquecer as próprias raízes da crise e fez facilmente emergir um 
espírito umbilicalmente virado e preocupado apenas com essa 
dimensªo interna da pobreza. 

Por outro lado, actualmente, quando assistimos a discussıes 
�globalizadas� sobre a pobreza, elas assentam sobretudo numa 
perspectiva de gestªo dos interesses pœblicos em que a erradica-
çªo da pobreza surge principalmente como objecto do exercício 
do poder ou que a colocam como �dano colateral� na procura 
de equilíbrios na contabilidade dos países. Julgamos essencial 
combater esta visªo, quanto a nós limitada e errada, do combate 
à pobreza e para isso Ø essencial encarar a pobreza como uma 
violaçªo dos Diretos Humanos. 

Foi neste contexto que, procurando promover uma re�exªo 
abrangente sobre as vÆrias dimensıes e tipologias do comba-
te à pobreza, a Plataforma das ONGD organizou, no dia 16 de 
Abril, um seminÆrio sobre �Direitos Humanos e Pobreza� 1, que 
decorreu na principal casa da Democracia Portuguesa, a As-
sembleia da Repœblica. A presença de um conjunto de oradores  

que, representando vÆrios tipos de organizaçıes, pœblicas e da 
Sociedade Civil, contribuem de diferentes formas, em Portugal 
e no estrangeiro, para a luta contra a pobreza, permitiu debater 
o tema sob diferentes perspectivas, interligando e reforçando a 
dimensªo claramente global da luta contra a pobreza enquanto 
instrumento de defesa dos Direitos Humanos.

Os conceitos de igualdade e de dignidade humana justi�cam de 
forma inequívoca a ideia da consagraçªo explícita do direito a sair 
da pobreza como direito fundamental de cada ser humano. Por 
outro lado, ninguØm Ø verdadeiramente livre se nªo tiver satisfei-
tas as suas necessidades bÆsicas e, por conseguinte, tambØm nªo 
poderÆ haver, nessas condiçıes, igualdade, cidadania ou justiça. O 
combate à pobreza Ø, por isso, um imperativo de consciŒncia, so-
cial e da cidadania, uma obrigaçªo moral e uma exigŒncia cívica. 

As ONGD tŒm como grande missªo aproximar globalmente o 
nível de vida das pessoas que habitam o planeta, regendo-se por 
valores universais de luta pela solidariedade, diÆlogo, justiça so-
cial e o direito a um desenvolvimento sustentado de todos os 
países e povos do mundo. Entre outras coisas, elas devem dar 
tambØm voz àqueles que nªo a tŒm e contribuir para que os seus 
direitos, liberdades e garantias sejam respeitados. 

No contexto em que vivemos torna-se mais clara a responsa-
bilidade e obrigaçªo de Portugal tornar prÆtica quotidiana os 
princípios que promovem a dignidade de cada pessoa e, con-
sequentemente, os seus direitos fundamentais, devendo fazŒ-lo 
de forma efectiva dentro das nossas fronteiras, mas tambØm na 
esfera internacional em que estamos inseridos.
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Diálogo, 
TRANSPARÊNCIA  
E PARTICIPAÇÃO
o papel das Organizações DA 
Sociedade Civil para o fortale- 
cImento da democracia no Brasil

Vera Masagão Ribeiro E Luara Lopes 
Membro da Diretoria Executiva da Abong1  
E Assessora de Relações Internacionais da Abong

Em novembro de 2011, foi aprovada no Brasil a Lei de Acesso 
à Informaçªo 2, que regulamentou o direito à publicidade dos 
atos da administraçªo pœblica, previsto na Constituiçªo Federal, 
e facilitou o acesso aos mesmos por meio de formulÆrios simpli-
�cados � e anônimos � via internet. Alguns anos antes, em 2005, 
uma lei complementar estabeleceu como responsabilidade da 
Secretaria Geral da PresidŒncia da Repœblica (SG/PR) assistir 
diretamente a presidŒncia no �relacionamento e articulaçªo com 
as entidades da sociedade civil e na criaçªo e implementaçªo 
de instrumentos de consulta e participaçªo popular de interesse 
do Poder Executivo�. De fato, a SG/PR tem cumprido a funçªo 
de dialogar com movimentos e organizaçıes da sociedade civil, 
tanto em assuntos de âmbito interno � por exemplo, com rela-
çªo à criaçªo de um marco regulatório favorÆvel para as OSCs 
� quanto em temas internacionais: por exemplo, a SG/PR teve 
presença marcante no œltimo Fórum Social Mundial na Tunísia.

Foram passos importantes no sentido de efetivar o princípio de 
participaçªo social, consagrado pela Constituiçªo de 1988, que se 
somam aos diferentes espaços de interaçªo das organizaçıes da 
sociedade civil com os governos: os orçamentos participativos, 
as audiŒncias pœblicas, conferŒncias e conselhos de políticas pœ-
blicas. Esses espaços resultam, em grande parte, de lutas travadas 
pelas organizaçıes da sociedade civil, e trouxeram novos desa�os 
em termos de capacidade de proposiçªo e articulaçªo política 3. 

TambØm na arena internacional, os espaços de participaçªo fo-
ram sendo ampliados: a Abong e suas associadas tŒm se enga-
jado ativamente no cenÆrio internacional, desde o ciclo de con-
ferŒncias das Naçıes Unidas, atØ o debate mais recente sobre 
efetividade do desenvolvimento 4, que resultou nos Princípios de 
Istambul para o Desenvolvimento Efetivo de OSCs 5 - entre os 
quais consta o princípio da transparŒncia e prestaçªo de contas.

‘A falta de um marco regulatório 

claro para orientar a actuação 

das OSCs (…) impede a criação de 

mecanismos de sustentabilidade 

e prestação de contas, tornando 

as organizações ainda mais 

vulneráveis aos humores da 

cooperação internacional’ 

O diÆlogo com o Governo e a facilitaçªo de processos de parti-
cipaçªo e acesso à informaçªo sªo aspectos relevantes do cenÆ-
rio político brasileiro, especialmente quando comparado com 
os demais países emergentes (no levantamento realizado pela 
iniciativa Orçamento Aberto, o país estÆ à frente dos demais 
BRICs 6), mas tambØm tŒm seus limites: a falta de um marco 
regulatório claro para orientar a atuaçªo das OSCs Ø o princi-
pal deles, pois impede a criaçªo de mecanismos de sustentabi-
lidade e prestaçªo de contas, tornando as organizaçıes ainda 
mais vulnerÆveis aos humores da cooperaçªo internacional. A 
Abong luta pela criaçªo de um marco regulatório desde a sua 
fundaçªo, pois se trata de elemento imprescindível para a cria-
çªo de um ambiente favorÆvel para OSCs, com e�ciŒncia de 
atuaçªo e transparŒncia no relacionamento com o Governo, 
com o setor privado e a sociedade em geral.
 

Este artigo está escrito em português do Brasil  

1  Associação Brasileira de ONGs 
2  Mais informações disponíveis no site www.acessoainformacao.gov.br 
3  SOUZA, Rafael Gustavo. “Democracia Participativa: Resgate Histórico e uma 
Aproximação da Visão dos Atores da Sociedade Civil”. In: SOUTO, Anna Luiza; PAZ,  
Rosangela Dias e MORONI, José Antonio (coord.). Governança democrática no  
Brasil contemporâneo: Estado e Sociedade na construcao de Politicas Publicas.  
São Paulo / Brasília: Pólis / Inesc, 2011, p.9-41. 
4  A Abong, com organizações associadas e parceiras, publicou uma nota pública  
sobre o tema, intitulada Por uma política de cooperação internacional  
brasileira efetiva e participativa.  
5  Disponíveis AQUI.  
6  O relatório completo da iniciativa Orçamento Aberto está disponível AQUI.1 As principais conclusões do seminário encontram-se disponíveis AQUI. 

http://abong.org.br/
http://plataformaongd.pt/noticias/noticia.aspx?id=684
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3  SOUZA, Rafael Gustavo. “Democracia Participativa: Resgate Histórico e uma 
Aproximação da Visão dos Atores da Sociedade Civil”. In: SOUTO, Anna Luiza; PAZ,  
Rosangela Dias e MORONI, José Antonio (coord.). Governança democrática no  
Brasil contemporâneo: Estado e Sociedade na construcao de Politicas Publicas.  
São Paulo / Brasília: Pólis / Inesc, 2011, p.9-41. 
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http://abong.org.br/
http://abong.org.br/
http://www.acessoainformacao.gov.br/acessoainformacaogov/
http://abong.org.br/
http://abong.org.br/
http://abong.org.br/lutas_e_acoes.php?id=412&it=4357
http://abong.org.br/lutas_e_acoes.php?id=412&it=4357
http://abong.org.br/
http://www.cso-effectiveness.org/IMG/pdf/principios_de_istambul_portuguese.pdf
http://abong.org.br/
http://www.inesc.org.br/noticias/biblioteca/publicacoes/outras-publicacoes/indice-do-orcamento-aberto-2012/indice-do-orcamento-aberto-2012/


 
Número 1    |    REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD    |    23

 
Número 1    |    REVISTA DA PLATAFORMA PORTUGUESA DAS ONGD    |    22

PUBLICAÇÕES  

As ONGD e a Qualidade 
em todos os Campos e 
Latitudes

por Fátima Proença 

ediçªo plataforma portuguesa 

das ongd

em 2013

Relatório do Desenvol-
vimento Humano 2013  
A Ascensão do Sul: Progresso 

Humano num Mundo Diversificado

por Khalid Malik et al.

ediçªo Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvi-

mento (PNUD)

em 2013

A dØcada de 2000 viu emergir o deba-
te sobre a qualidade da Cooperaçªo 
sustentado num conceito de E�cÆcia 
da Ajuda Pœblica ao Desenvolvimen-
to e realizado em circuito fechado, 
entre instituiçıes e países �nanciado-
res da APD. Paralelamente à agenda 
�o�cial�, Organizaçıes da Sociedade 
Civil (OSC) contrapuseram um pro-
cesso de debate, centrado na agenda 
da E�cÆcia do Desenvolvimento, que 
veio a alcançar o seu reconhecimento 
pleno, enquanto actores de Desenvol-
vimento, nos œltimos dois Fóruns de 
Alto Nível em Acra (2008) e Busan 
(2011). Este estudo percorre uma dØ-
cada deste processo da Sociedade Ci-
vil, organizada em redes e iniciativas 
internacionais que procuram encon-
trar padrıes comuns de qualidade. 

É o mais recente de uma sØrie de 
Relatórios do Desenvolvimento Hu-
mano publicados pelo PNUD desde 
1990. Debruça-se sobre a evoluçªo 
da geopolítica dos nossos tempos, 
analisando as questıes e tendŒncias 
emergentes, bem como os novos ac-
tores que moldam o panorama do 
desenvolvimento. O Relatório 2013 
defende que a notÆvel transforma-
çªo de um elevado nœmero de paí-
ses em desenvolvimento em grandes 
economias dinâmicas com crescen-
te in�uŒncia política produz um im-
pacto signi�cativo no progresso do 
desenvolvimento humano. Desde 
2000, à medida que se acelerava o 
ritmo de progresso nos países com 
IDH mais baixo, veri�cava-se uma 
convergŒncia notÆvel nos valores de 
IDH a nível mundial, ainda que esse 
progresso tenha sido desigual den-
tro e entre as vÆrias regiıes.

RELATÓRIO EUROPEU SOBRE 
O DESENVOLVIMENTO 2013 
PÓS-2015: AÇÃO GLOBAL PARA UM 

FUTURO INCLUSIVO E SUSTENTÁVEL

por DIE, ECDPM, ODI 

ediçªo União Europeia

em 2013

língua INGLESA / Sumário  

Executivo em Português

Com o intuito de contribuir para o 
debate pós-2015, neste relatório de-
fende-se que o novo quadro deverÆ 
ter as suas raízes na Declaraçªo do 
MilØnio das Naçıes Unidas e ba-
sear-se nas conquistas dos Objecti-
vos de Desenvolvimento do MilØnio, 
mas terÆ de ir mais alØm. 

Portugal’s Nonprofit 
Sector in Comparative 
Context

por Lester M. Salamon,  

S. Wojciech Sokolowski,  

Megan Haddock  e Helen  

Stone Tice 

ediçªo UnivERSIDADE John  

Hopkins

em 2012

língua INGLESA

Este relatório apresenta uma carac-
terizaçªo do sector sem �ns lucrati-
vos em Portugal. Compara o âmbito, 
composiçªo e receitas deste sector 
em Portugal com os seus homólogos 
de outros países. 

PUTTING PEOPLE AND  
PLANET FIRST: BUSINESS AS 
USUAL IS NOT AN OPTION!

por European task Force 

Beyond 2015

ediçªo CONCORD

em 2013

língua INGLESA

Este Ø mais um contributo para o 
debate sobre a agenda do desenvol-
vimento no pós-2015. Refere que os 
Direitos Humanos e o foco no âm-
bito multidimensional da Pobreza 
devem ser a base da agenda que vai 
substituir os ODM.

Ética e Cooperação
desafios de um desenvolvimento 

inclusivo

por Vários 

ediçªo CEAUP 

em 2012

O nœmero 18 da Africana Studia, 
Revista Internacional de Estudos 
Africanos da Universidade do Por-
to, debruça-se sobre o binómio Øti-
ca e cooperaçªo, quer do ponto de 
vista teórico, quer do ponto de vista 
do posicionamento dos indivíduos 
e das organizaçıes.��

AGENDA

D        S         T        Q        Q         S         S

D        S         T        Q        Q         S         S

JUN 2013

JUL 2013

1

1 2 3 4 5 6

5-7. Escola de Verão 
de Voluntariado 2013 | 
organizado por Fundaçªo EugØ-
nio de Almeida | Évora

6. 2.” Encontro ‘Conheci-
mento e Cooperação’ | 
organizado por INA | Lisboa

17-21. Formaçªo em Gestão 
Estratégia em Comuni-
cação | organizado por Plata-
forma Portuguesa das ONGD | 
Lisboa

20. Ciclo de Cinema  
Cine-ONU / Direitos  
e Desenvolvimento  
| exibiçªo do �lme �Meninos  
de Parte Nenhuma� | organizado 
por Plataforma Portuguesa das 
ONGD | Lisboa

24 JUN -5 JUL. Summer 
School on Politics 
and Economics of  
Aid | organizado por vÆrias 
Universidades

25. Encontro sobre linhas 
de financiamento in-
ternacionais comuns  
a Universidades e 
ONGD portuguesas |  
organizado por Fundaçªo  
Calouste Gulbenkian | Lisboa

27-29. ECAS 2013 - 5th 
European Conferen-
ce on African Studies 
African dynamics in a 
multipolar world | orga-
nizado por CEA � IUL | Lisboa

1. Prazo para apresentaçªo  
de candidaturas ao programa 
Cidadania Ativa

8-10. Formaçªo em  
Gestão de Contrato 
de Subvenção finan-
ciados pela União 
Europeia | organizado por 
Plataforma Portuguesa das 
ONGD | Porto

19/20. ConferŒncia Inter-
nacional sobre Timor-
-Leste | organizado por Uni-
versidade de Aveiro | AVEIRO

2 3 4 5 6 7 8

7 8 9 10 11 12 13

16 17 18 19 20 21 22

21 22 23 24 25 26 27

9 10 11 12 13 14 15

14 15 16 17 18 19 20

23 24 25 26 27 28 29

28 29 30 31

30

SET 2013 OUT 2013

24 SET - 4 OUT. Evento 
de Alto Nível sobre os 
ODM e o Pós-2015 | 68“ 
Assembleia Geral da ONU | 
Nova Iorque

24-25. In Progress 2 
- SeminÆrio sobre CiŒncias 
Sociais e Desenvolvimento  
em ̀ frica | organizado por  
CEsA/ISEG | LISBOA

http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/Documentos/Publica%C3%A7%C3%B5es/Estudo_AsONGD_e_a_qualidade.pdf
http://hdr.undp.org/en/reports/global/hdr2013/
http://backoffice.plataformaongd.pt/documentacao/site/Repositorio/european%20report%20on%20development.pdf
http://www.africanos.eu/ceaup/index.php%3Fp%3Dk%26type%3DAS%26pub%3D92%26s%3D2
http://ccss.jhu.edu/wp-content/uploads/downloads/2012/04/Portugal_Comparative-Report_FINAL_4.2012.pdf
http://www.erd-report.eu/erd/report_2012/documents/ERDsummary_PT_web.pdf
http://www.erd-report.eu/erd/report_2012/documents/ERDsummary_PT_web.pdf
http://awsassets.panda.org/downloads/concord_beyond_2015_etf_report_low_res.pdf
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PUBLICAÇÕES  

As ONGD e a Qualidade 
em todos os Campos e 
Latitudes

por Fátima Proença 

ediçªo plataforma portuguesa 

das ongd

em 2013

Relatório do Desenvol-
vimento Humano 2013  
A Ascensão do Sul: Progresso 

Humano num Mundo Diversificado

por Khalid Malik et al.

ediçªo Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvi-

mento (PNUD)

em 2013

A dØcada de 2000 viu emergir o deba-
te sobre a qualidade da Cooperaçªo 
sustentado num conceito de E�cÆcia 
da Ajuda Pœblica ao Desenvolvimen-
to e realizado em circuito fechado, 
entre instituiçıes e países �nanciado-
res da APD. Paralelamente à agenda 
�o�cial�, Organizaçıes da Sociedade 
Civil (OSC) contrapuseram um pro-
cesso de debate, centrado na agenda 
da E�cÆcia do Desenvolvimento, que 
veio a alcançar o seu reconhecimento 
pleno, enquanto actores de Desenvol-
vimento, nos œltimos dois Fóruns de 
Alto Nível em Acra (2008) e Busan 
(2011). Este estudo percorre uma dØ-
cada deste processo da Sociedade Ci-
vil, organizada em redes e iniciativas 
internacionais que procuram encon-
trar padrıes comuns de qualidade. 

É o mais recente de uma sØrie de 
Relatórios do Desenvolvimento Hu-
mano publicados pelo PNUD desde 
1990. Debruça-se sobre a evoluçªo 
da geopolítica dos nossos tempos, 
analisando as questıes e tendŒncias 
emergentes, bem como os novos ac-
tores que moldam o panorama do 
desenvolvimento. O Relatório 2013 
defende que a notÆvel transforma-
çªo de um elevado nœmero de paí-
ses em desenvolvimento em grandes 
economias dinâmicas com crescen-
te in�uŒncia política produz um im-
pacto signi�cativo no progresso do 
desenvolvimento humano. Desde 
2000, à medida que se acelerava o 
ritmo de progresso nos países com 
IDH mais baixo, veri�cava-se uma 
convergŒncia notÆvel nos valores de 
IDH a nível mundial, ainda que esse 
progresso tenha sido desigual den-
tro e entre as vÆrias regiıes.

RELATÓRIO EUROPEU SOBRE 
O DESENVOLVIMENTO 2013 
PÓS-2015: AÇÃO GLOBAL PARA UM 

FUTURO INCLUSIVO E SUSTENTÁVEL

por DIE, ECDPM, ODI 

ediçªo União Europeia

em 2013

língua INGLESA / Sumário  

Executivo em Português

Com o intuito de contribuir para o 
debate pós-2015, neste relatório de-
fende-se que o novo quadro deverÆ 
ter as suas raízes na Declaraçªo do 
MilØnio das Naçıes Unidas e ba-
sear-se nas conquistas dos Objecti-
vos de Desenvolvimento do MilØnio, 
mas terÆ de ir mais alØm. 

Portugal’s Nonprofit 
Sector in Comparative 
Context

por Lester M. Salamon,  

S. Wojciech Sokolowski,  

Megan Haddock  e Helen  

Stone Tice 

ediçªo UnivERSIDADE John  

Hopkins

em 2012

língua INGLESA

Este relatório apresenta uma carac-
terizaçªo do sector sem �ns lucrati-
vos em Portugal. Compara o âmbito, 
composiçªo e receitas deste sector 
em Portugal com os seus homólogos 
de outros países. 

PUTTING PEOPLE AND  
PLANET FIRST: BUSINESS AS 
USUAL IS NOT AN OPTION!

por European task Force 

Beyond 2015

ediçªo CONCORD

em 2013

língua INGLESA

Este Ø mais um contributo para o 
debate sobre a agenda do desenvol-
vimento no pós-2015. Refere que os 
Direitos Humanos e o foco no âm-
bito multidimensional da Pobreza 
devem ser a base da agenda que vai 
substituir os ODM.

Ética e Cooperação
desafios de um desenvolvimento 

inclusivo

por Vários 

ediçªo CEAUP 

em 2012

O nœmero 18 da Africana Studia, 
Revista Internacional de Estudos 
Africanos da Universidade do Por-
to, debruça-se sobre o binómio Øti-
ca e cooperaçªo, quer do ponto de 
vista teórico, quer do ponto de vista 
do posicionamento dos indivíduos 
e das organizaçıes.��

AGENDA

D        S         T        Q        Q         S         S

D        S         T        Q        Q         S         S

JUN 2013

JUL 2013

1

1 2 3 4 5 6

5-7. Escola de Verão 
de Voluntariado 2013 | 
organizado por Fundaçªo EugØ-
nio de Almeida | Évora

6. 2.” Encontro ‘Conheci-
mento e Cooperação’ | 
organizado por INA | Lisboa

17-21. Formaçªo em Gestão 
Estratégia em Comuni-
cação | organizado por Plata-
forma Portuguesa das ONGD | 
Lisboa

20. Ciclo de Cinema  
Cine-ONU / Direitos  
e Desenvolvimento  
| exibiçªo do �lme �Meninos  
de Parte Nenhuma� | organizado 
por Plataforma Portuguesa das 
ONGD | Lisboa

24 JUN -5 JUL. Summer 
School on Politics 
and Economics of  
Aid | organizado por vÆrias 
Universidades

25. Encontro sobre linhas 
de financiamento in-
ternacionais comuns  
a Universidades e 
ONGD portuguesas |  
organizado por Fundaçªo  
Calouste Gulbenkian | Lisboa

27-29. ECAS 2013 - 5th 
European Conferen-
ce on African Studies 
African dynamics in a 
multipolar world | orga-
nizado por CEA � IUL | Lisboa

1. Prazo para apresentaçªo  
de candidaturas ao programa 
Cidadania Ativa

8-10. Formaçªo em  
Gestão de Contrato 
de Subvenção finan-
ciados pela União 
Europeia | organizado por 
Plataforma Portuguesa das 
ONGD | Porto

19/20. ConferŒncia Inter-
nacional sobre Timor-
-Leste | organizado por Uni-
versidade de Aveiro | AVEIRO

2 3 4 5 6 7 8

7 8 9 10 11 12 13

16 17 18 19 20 21 22

21 22 23 24 25 26 27

9 10 11 12 13 14 15

14 15 16 17 18 19 20

23 24 25 26 27 28 29

28 29 30 31

30

SET 2013 OUT 2013

24 SET - 4 OUT. Evento 
de Alto Nível sobre os 
ODM e o Pós-2015 | 68“ 
Assembleia Geral da ONU | 
Nova Iorque

24-25. In Progress 2 
- SeminÆrio sobre CiŒncias 
Sociais e Desenvolvimento  
em ̀ frica | organizado por  
CEsA/ISEG | LISBOA

http://www.plataformaongd.pt/agenda/
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=904
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=905
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=918
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=930
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=929
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=931
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=797
http://www.gulbenkian.pt/index.php?section=237&langId=1
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=924
http://plataformaongd.pt/agenda/evento.aspx?id=928
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Abraço Associação de Apoio a 

Pessoas com VIH/SIDA

ACEP Associação para a Cooperação 

Entre os Povos

ACGB Associação de Cooperação 

com a Guiné-Bissau

ADDHU Associação de Defesa dos 

Direitos Humanos

ADPM Associação de Defesa do 

Património de Mértola

ADRA Associação Adventista para 

o Desenvolvimento, Recursos e 

Assistência

Aidglobal Acção e Integração para o 

Desenvolvimento Global

AJAP Associação dos Jovens 

Agricultores de Portugal

AJP Acção para a Justiça e Paz

AMU Cooperação e Solidariedade Lu-

sófona por um Mundo Unido

Associação PAR Respostas Sociais

ATA  Associação Tropical Agrária

APCD Associação Portuguesa de 

Cultura e Desenvolvimento

APF Associação para o planeamento 

da família

APOIAR Associação Portuguesa de 

Apoio a África 

Associação HELPO

ATLAS Associação de Cooperação 

para o Desenvolvimento

Batoto Yetu Portugal Associação 

Cultural e Juvenil 

Cáritas Portuguesa

CEAUP/ONGD Centro de Estudos 

Africanos das Universidade do Porto

Chapitô

CIC Portugal Associação para a  

Cooperação, Intercâmbio e Cultura

CIDAC Centro de Intervenção para o 

Desenvolvimento Amílcar Cabral

CPR Conselho Português para os 

Refugiados

Equipa d’África

EAPN Portugal Rede Europeia 

Anti-Pobreza

E&O engenho E obra - Associação para 

o Desenvolvimento e CooperaçãO

EPAR Desenvolvimento, Ensino 

Formação e Inserção, crl

Fundação Teresa Regojo para o De-

senvolvimento

FCL Fundação Cidade de Lisboa

FEC Fundação Fé e Cooperação

FOM Fundação Oliveira Martins

Fundação Champagnat

FGS Fundação Gonçalo da Silveira

Fundação Bomfim

G.A.S. PORTO Grupo de Acção Social 

do Porto

GRAAL Associação de Carácter 

Social e Cultural

GTO Lx Grupo de Teatro do Oprimido

IED Instituto de Estudos para o De-

senvolvimento

IEEI Instituto de Estudos 

Estratégicos Internacionais

IMVF Instituto Marquês de Valle Flor

INDE Intercooperação e 

Desenvolvimento

ISU Instituto de Solidariedade e 

Cooperação Universitária

Leigos para o Desenvolvimento

Ligar à Vida Associação de Gestão 

Humanitária para o Desenvolvimento

MDM - P Médicos do Mundo Portugal

Meninos do Mundo

MG Memórias e Gentes – Associação 

Humanitária

MONTE Desenvolvimento Alentejo 

Central - ACE

MSH Missão Saúde para a Humanidade

Mundo a Sorrir Associação de 

Médicos Dentistas Solidários 

Portugueses

Orbis Cooperação e Desenvolvimento

OIKOS Cooperação e Desenvolvimento

OMAS / Leigos da Boa Nova

Pro Dignitate Fundação de Direitos 

Humanos

Raia Histórica Associação dE Desen-

volvimento do Nordeste da Beira

Rosto Solidário Associação de De-

senvolvimento Social e Humano

Saúde em Português

SOLSEF Sol Sem Fronteiras

SOPRO Solidariedade e Promoção

SUL Associação de Cooperação para 

o Desenvolvimento

Terras Dentro Associação para o 

Desenvolvimento Integrado

TESE Associação para o 

Desenvolvimento

UMP União das Misericórdias 

Portuguesas 

UNICEF Comité Português para a Unicef

URB-África  Associação para a Coope-

ração e o Desenvolvimento Urbano

VSF Veterinários Sem Fronteiras 

PORTUGAL

VIDA Voluntariado Internacional 

para o Desenvolvimento Africano

VITAE Associação de Solidariedade 

e Desenvolvimento Internacional

WACT We are Changing Together

C
O

M
 O
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O
IO

http://www.plataformaongd.pt/plataforma/associadas/

